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DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) – 

(DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para emitir parecer. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 

Assuntos Fundiários ao Projeto de Lei nº 2.420/2021, de autoria do Poder Executivo, 

que “institui o programa de provimento alimentar direto em caráter emergencial, 

denominado “Cartão Prato Cheio””.  

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais é pelo acatamento da emenda 

apresentada pela Deputada Jaqueline Silva na Comissão de Constituição e Justiça 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

Solicito ao Relator, Deputado Martins Machado, que emita parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

PARECER 04 CCJ 

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2.420/2021, de autoria do Poder Executivo, 



 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 
SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 
 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

14 12 2021 9h14min 75ª Sessão Extraordinária 18 

 

 
que “institui o programa de provimento alimentar direto em caráter emergencial, 

denominado “Cartão Prato Cheio””.  

Senhor Presidente, restam atendidos os artigos 71 e 100 da Lei Orgânica do 

Distrito Federal que tratam da prerrogativa do Governador do Distrito Federal para a 

iniciativa de leis.  

Não foi apresentado óbice para a sua aprovação, razão pelo qual o voto é pela 

admissibilidade do Projeto de Lei nº 2.420/2021, com o acatamento da emenda da 

CCJ. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Peço à Assessoria da Mesa que abra o painel de votações. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando o projeto; os que votarem 

“não” estarão rejeitando-o. 

Solicito às Sras. e aos Srs. Deputados que registrem o voto nos terminais. 

Votação aberta. 


